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Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0812 de 30 de maio de 1986. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei nQ 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840.00 1249/86-SEEC, 

RESOLVE : 

Conceder a RITA ~!ASCARENHAS CANPOS, ocupante do cargo 
de Professor de Ensino de primeiro grau, código H-60 l, clas 
se C, referência 3, ( Cadastro n<? 03097 ' ), do Quadro de Em-: 
pregos Permanent e do Gove rno deste Território, lotada na 
Sec retaria de Educação e Cultura- SEEC, seis (06) mesBs de 
Licença Especial, contados no período de 01 de agosto de 
1986 a 01 de fevereiro de 1987, nos t e rmo s do artigo 116 da 
l e i nQ 1. 711, de 28 de outubro de 1952 , regulamentado pelo 
Decreto n<? 38 .204, de 03 de novembro de 1955 , em virtude 
da referida servidora haver completado o 29 decênio de efe 
tivo exercício, compreendido no período de 03 de janeir o de 
1972 a 17 de maio de 1982 . 

Hacapá- Ap, em 30 de maio de 1986, 989 da RepÚblica e 439 
da Criação do Território Federal do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

HINI STÉRIO DO INTERIOR 

Terri t ório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 081 3 de 30 de maio de 1986. 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atr ibuições que lhe são conferida s pe lo artigo 18 , item II, 
do Decreto- Lei nQ 4 11, de 08 de j ane iro de 1969, 

RESOLVE: 

Designar JANARY CARVÃO NUNES, f uncionário da Caixa Eco 

Dr. 
Audito ~ do Gove rno do Território 
JOSÉ VERISSU!O TAVARES 

Secretário de Educação e Cultura 
Pro f. JOÃO BOSCO ROSA FERREI RA 

Dr. 

Dr. 

Dr. 

Secrctá~ i o de Agricultura 
JOÃO ALBERTO 'RODRIGUES CAPI BERIBE 

SecretáriB de Segurança PÚblica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário de Saúde 
ANTONIO CARNEIRO JUNI OR 

n~mica Federal, i disposição do Governo do Território Fede 
ra l do Amapá, sem Õnus, para integrar a Assessoria Espe 
cial do Governo, criada pelo Decreto (N) nQ 017, de 19 de 
ma i o do corrente ano. 

Macapá-Ap, em 30 de ma1o de 1986, 98<? da Rep~b lica 
439 da Criação do Te rritório Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) NQ 0814 de 30 de maio de 1986. 

e 

O Gove rnador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuiçÕes que l he são conferidas pel o artigo 18, i tem II, 
do Decreto-Lei nQ 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE : 

Des ignar EDSON GOHES CORREIA,' Promotor PÚblico, à dis­
posição do Gover no do Território Federal do Amapá , sem Ônus, 
para integrar a Asse ssoria Especial do Governo , criada pe­
lo Decreto (N) n9 017, de 19 de maio do corrente ano . 

Hacapá-Ap, em 30 de ma io de 1986, 98<? da Repúb l i ca e 
439 da Cr i ação do Território Federa l do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador· 

HINISTÉRIO DO I NTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0815 de 29 de maio de 1986. 

. O, ~o~ernador do Te:ri tório Feder al do Amapá, usando das 
atnbu1çoes q~e lhe sao conf eridas pe l o !lrtigo 18, item II , 
do Dec reto- Le1 n<? 4 11 , de 08 de j ane i r o de 1969, 

RESOLVE: 
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Prorrogar por ma i s um (0 1) dia, o pe r íodo de viagem do 
Secretário de Segurança PÜblica do Governo deste Territó -
rio, JOÃO FERREIRA DOS SANTOS de que trata o Decreto ( p ) 
n9 078 1, de 23 de maio do corrente ano . 

Revogam as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em ~~capá , 29 de maio de 1986 , 
989 da RepÜblica e 439 da Criação do Território Federal do 
Amapá . 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTERIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0816 de 29 de maio de 1986 . 

O Governador do Território Federa l do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pe l o art i~o 18, item li , 
do Dec reto-Lei n9 411, de 08 de janei ro de 1969, 

RESOLVE: 

Prorrogar por mais um (01) dia , a designação de JOS€ 
ARAGUARINO DE MONT ' ALVERNE, para responder pela Secretaria 
de Segurança PÜblica deste Território , de que trata o De -
ere to (P) n9 0793 , de 28 de maio do cor rente ano. 

Revogam as disposiçÕes em contrário. 

Pa l ácio do Se tent~iio, em Macapá, 29 de maio de 1986 , 
989 da RepÜb lica e 439 da Criação do Terri tório Federal do 
Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove r nador 

HINI STERIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0817 de 30 de ruaio d~ 1986. 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item li , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 .de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofíc io nümero 244/86-GAB-PMNz, 

RESOLVE: 

Lotar no Gabinete do Governador-GARI, ati enquanto es­
tiver i disposição da Prefe itura Mun icipal de Mazagao, os 
s~rvidores GERALDO MONÇÃO DE LIMA, Agente Administrativo , 
código LT-SA- 701, classe "A", r efe rênc ia NM- 17, lotado na 
SEPLAN, ELIAS INÁCIO AIRES DOS SANTOS , Agente de Serviços 
de Engenhar i a, código LT- NM- 807 , classe "Especia l", refe­
rência NM-32 , lotado na SOSP, ANTONIO CASTRO ~IONTEIRO, Pro 
fessor do Ensino de 29 Graus, código LT-M-501 , classe "c"-; 
referência 3, lotado na SEEC, ADAUTO SOBRINIIO DOS SANTOS 
Auxiliar Operacional de Se rviços Diversos, código LT-NT 

!!1L, classe "EspeciaL", r eferência NM-24 , lot ado na SESA , 
:-IARIA CRESi:ÊNClA FONSECA PO~li'EU , Agente Administ ra t ivo, có 
digo TL- SA- 701, c lasse "Especial", referência ~1-30 , lota-=:­
da na SEEC . 

~~capá-Ap, em 30 de maio de 1986, 989 da RepÜblica 
439 da Cr i ação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

MINISTERIO DO INTERIOR 

.Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 08 1R de 30 de maio de 1986 . 

e 

O Gove r nador do Te rr itório Federa l do Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18, item II, 
do Decreto-Lei ~9 411 , de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 . 001253/86- SEEC, 

RESOLVE : 

Conceder aposentadoria , de acordo com os artigos 101 , 
item lll e 165, item XX, da Constituição Federal do Brasil 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n9 18 , de 30j 
06/81 , a LUCIDÉA GERALDA DA COSTA DE ALBUQUERQUE , matrícu­
la n9 2 .259 . 804 , no c~rgo de Professor do Ensino de 19 e 
29 graus , código N- 601, c lasse "D", referência 1, do Qua -
dro Permanente do Governo deste Território, devendo per ce­
ber proventos correspondentes a classe "E" referência 1 
de conformidade com o artigo 184 , item I , da Lei n9 1.7 11: 
de 28 de outubro de 1952 , em face do que dispõe a Lei n9 
6. 701 , de 24 de outubro de 1979, observado o § 29 do art i­
go 102 , da Constituição Federal . 

Macapá- Ap, em 30 de maio de 1986 , 989 da RepÜblica e 
4 39 da Criação do Território Fede.ra 1 do Amapá . 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

HINISTERIO DO INTERIOR 

Território Federa-l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0819 de 30 de maio de 1986 . 

O Governador do Território Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item II , 
do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar a pedido HAILTON XAVIER LEITÃO , do 
Car go de Confiança de Chefe da Divisão de Execução Orçamen 
târia e Financeira ·da Superi ntendência de Navegação do Amã 
pá-SENAVA , a contar de 23 de setembro de 1985 . 

Art. 29 - Revogadas as disposições em contrário . 

PALÁCIO DO SETENTRIÃO , em Hacapá , 30 de maio de 1986 
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989 da República c 439 da Cr ia~;o do Terri tório Federal do 
Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

HINlSTÊRlO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

D[CRETO (P) N9 0820 de 30 de maio de 1986 . 

O Governador do Território Federal dó Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferida s pe l o art i go 18, item li, 
do Dec reto-Le i n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Ofíc i o número 00252/86- SOSP , 

RESOLVE: 

Designar ~lANOEL DEODATO QUEIROZ DO COUTO, Secre t ário de 
Obras e Serviços PÚblicos do Governo deste Território ,para 
v LaJar de ~lacapá, sede de suas atividades, até ao ~lun icí -
pio de Oiapoque-AP, a fim de i ntegrar a Comitiva Governa -
menta I que inspecionará as obras da Rodovia BR- 156, no pe­
ríodo de 19 a 22 de ma i o do corrente ano. 

Macapá-Ap, em 30 de maio de 1986 , 989 da ReptÍblica 
439 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Gove rnador 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Ter r itório Fede ral do Amapá 

DECRETO (P) N9 0821 de 30 de maio de 1986 . 

e 

O Governador do Terr i tór io Fede ral do Amapá, usando das 
atribuições que lhe são confer i das pelo ar t igo 18, item II, 
do Decre to-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo"em 
vista os t ermos do Ofício núme ro 00252/86-SOSP, 

RESOLVE : 

Designar RICARDO OTERO AMOEDO SENIOR, Engenheiro , códi 
zo LT-NS-511 , classe "t::special" , r eterência NS- :15 , para e-:: 
xcrcer em substituição, o cargo de Secretário de Obras e 
Serv i ços PÚblicos do Gove rno deste Território, durante o 
i1.1pedimento do respectivo titular, no período de 19 a 22 
de maio do corrente ano. 

Macapá-Ap , em 30 de maio de 1986, 989 da República e 
439 da Criação do Ter ritório Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

~INlSTÉRlO DO INTERIOR 

Territó rio Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0834 de 04 de junho de 1986 

O Gove rnador do Território Federal do Amapá,usando das 
a tribuições que lhe s ão conferi das pelo artigo 18, item II, 
do Dec re t o-le i n9 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Designar DOMÍCI O CANPOS DE t-lAGALHÃES, Secretário de Ad 
ministração do Gove rno dest e Território , para viajar de }lã 
capá, sede de suas atividades, até a cidade de Bel ém-PA, ã 
f im de tratar de assuntos de interesse da Administração 
amapaensc , nos dias 09 e 10 de junho do corrent e ano. 

:~ca pj-AP , em 04 de junho de 1986, 989 da República e 
439 da Cria ção do Território Fede ra l do Amapá . 

JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 
Governador Subs tituto 

~I[ NISTf: RIO DO INTERIOR 

Terr i t ór io Federal do ~~apá 

DF.CRETO (P) N9 0835 de 06 de j unho de 1986 

O Governador do Terri tório Fede ral do ~apá, usando das 
atribu i ções que lhe são conferidas pe l o art i go 18 , it em li , 
do Decreto- lei n9 4 1 I , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE : 

Designar ~lANOEL DA SI LVA CA.'l-\RÃO, Assesso r, código DAS-
102 . I, da SEAD, para exer cer ac umulativamente , em subs ti-

tu Lçao , o car go de Secretário Administração do Governo des 
te Território, durante o imped imento do respectivo titula~ 
nos dias 09 e 10 de j unho do corrente ano . 

Nacapá-AP, em 04 de junho de 1986, 989 da República e 
439 da Criação do Território Federal do Amapá. 

JOÃO FERRE IRA DOS SANTOS 
Governador Substituto 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (E) N9 007 de 19 de maio de 1986 . 

O Governador do Terr itór io Federa l do Amapâ, usando das 
atr i bu i ções que lhe são confer idas pe l o artigo 18, itens II 
e XVIII, do Decreto-Lei n9- 411 , de 08 de j aneiro de 1969 
e em conf or midade com o Decreto Presidencial 62.460 de 25 
de ma r ço de 1968 . 

CONS IDERANDO : 

- a necessidade de descentralizar e ot1m1zar o desem­
penho e a eficácia da Administração PÚblica Territorial no 
que se refere aos processos de pagamentos ; 

- que a adoção dos instituto da delegação de competên­
cia , objetiva prec ipuamente oportunizar melhor planejamen­
to e execução dos programas Governamentais ; 

- que a ação do Governo neçessi ta de uma dinâmica admi 
nistrativa mais ágil no atingimento das metas. 

RESOLVE: 

Ar t. 19 - Delegar aos Secretários de Planejament o e 
Coordenação e de Finanças do Governo do Território Federal 
Jo Amapá , competência para , solidar{amente , ordenarem e li 
quidarem todas as despe sas Governamentais, observadas os 
dispostos· na Lei 4320 de 1.2 de Março de 1.964 e demais le­
gislação pertinente. 

Art . 29 - Este Decret o entrará em vigor na data de sua 
pub licação , revogadas as disposiçÕes em contrár i o . 

PALÁCIO DO SETENTRIÃO, em Macapâ (AP) , em 
de 1986 , 989 da República e 439 da Criação do 
Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

NINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (N) N9 023 de 27 de maio de 1986 

19 de maio 
Território 

- Regulamenta o transporte dos Policiais-Hilitares da 
P~lAP e seus dependentes. 

O Governador do Terri tó r io Federal do Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferidas em Lei , 

DECRETA : 

Capítulo I 

DisposiçÕes Pr eliminares 

Art. 19 - A execução do transporte em Território Nac i o 
nal, devido aos policiais-militares da PoÍícia Mi litar do 
Amapá , nas condições estabelecidas na Seção IV, do Capítu­
lo IV , da Lei n9 5. 906 , de 23 de julho de 1973 (Lei de Re­
muneração do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, em vi­
gor na P~IAP, em face do previ sto no Artigo 10, da Lei n9 
6.2 70, de 26 de nov embro de 1975 (Lei de Cria ção) e no Ar­
tigo 19, do Decre t o n9 79 . 108, de li de j anei ro de 1977 (Re 
gulamenta a Lei de Criação das Polí cias Militares do Amapá:­
Rondõnia e Roraima) é regulamentada pelo presente Decre to. 

Art . 29 - Para os efe itos desta Regulamenta ção , fi cam 
adot adas as seguin t es concei tuações : 

I - Autoridade Requi s itante é a que assim, em função 
de suas a tribui çÕes ou por de l egação de auto r i dade corupe -
tent e o documento denominado Req uis i ção de Trans porte , des 
tinado a uma or gani zação de t r ans por te . 

2 - Autoridade Solic i tan t e é a que as s ina expediente di 
ripido a uma Autoridade Requi s i t ante , so l icitando p rov idê~ 
cias para a execução de t rans porte . 
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3 - Transport e e o direito a passagem e translação da 
respect iva bagagem que o mi lit ar, movimentado por i nte res­
se do serviço tem para si e seus dependentes, por conta do 
Território Federal do Amapá, de r esidência a residênci~ se 
mudar em observância a prescrições legais ou regulamenta -
res . 

4 - Bagagem é o conjunto de objetos de uso pes soal do 
militar e de seus dependentes, dos móveis, aparelhos e utc~ 
s ilios de uso doméstico, que gua r ne ce sua residência, in­
clus ive automóvel de sua propriedade e uso particu l ar. 

5 - Oficio-Requisição de Transporte é o document~ equi 
va lente à requi sição de transpo r te, expedido quando da im~ 
poss i bilidade de emissão dest a. 

6 - Requisição de Transport e é o documento- hábil, e~ 
pedido por uma Organização Militar , para requisitar ou so­
licitar transporte de organização estatal ou pa restatal ou 
de emp resa particular de transporte com a qua l ha j a contra 
to de prestação de serviços de transporte. 

- Ressarcimento de despesa a uma Organização Militar 
ou ao policial-~ilitar é o pagamento devido em decorrência 
de despesas efetuadas à conta de seus prÓprios recursos . 

8 - Suprimento de Fundos de Transporte é o numerário en 
tregue a um agente responsável, para atender as despesas 
com t r ansporte. 

9 - Transporte Requisitável é o passível de utilização 
por requ i sição ou sol icitação, através da requisição de 
transporte ou ofíc io-requi sição de transporte. 

10 - Transporte não requisitável obj etivando o cumpr~­
mento de missão eventual ou de caráter urgente é o que nao 
podendo ser requisitado ou so l icitado , pe l a inex istência ou 
insufic i ência de linhas ou ainda pe l a fa l ta de capacidade 
operativa das organizaçÕes existentes se e fet ua mediante 
ajuste ou contratação verbal. 

11 - As expressões " pa ra ofi c ia i s" e "dema i s oficiai s" 
incluem os Aspi rantes a Oficial. 

Capítulo II 

Das CondiçÕes Gerais de Transporte 

Art. 39 - A autoridade requisitante esco lherá a nature 
za do meio de transporte a se r ut i li zado, atendendo à s ne~ 
cessidades do serviço , à conveniênc ia econômi ca do Territ~ 
rio ' Federal do Amapá, à urgência e importânc i a do serviço 
ou da missã o come tida ao policial-militar , ~ às caracterí s 
ticas de acomodaçÕes previstas neste Decr eto . 

único - O policial-militar ao ser transfe rido para a 
inat i v idade faz jus a transport e , nel e compreendida a pas­
sagem .e a trans l ação da respectiva bagagem , para si e seus 
dependentes e uma empregada doméstica, para o domicílio on 
de fixará residência, dentro do Te rritór io NACIONAL. O di~ 
rei to ao transporte prescreve em cent o c vinte (120) dias 
a contar da data da publicação of icial do ato de t rans fe ­
rênc i a para a inat iv idade. 

Ar t. 49 Cabe ao Ter r itó ri o Federa l do Amapá a trans­
lação do corpo do po l icial- mi l itar da a t iva , fal ecido em 
missão de ·manutenção -da ordem pÚblica ou em aci dente em se r 
v iço , pa ra localidade, no Território Nacional , solicitada 
pela famíl ia. 

§ único - Os dependentes do po l ici al-militar que fa le­
ce r em serviço ativo, terão direito , a t i 09 (nove ) me se s 
após o fale c imento, ao transpo r te de que trata es t e ar t igo 
bem como da respectiva bagagem, nos termos deste Decreto , 
par a a l oca l idade no Ter ritório Naciona l , em que fixarem re 
s idência. 

Cap ítu l o III 

Dos Atos Administ r at ivos 

Ar t . 59- As requ isiç~es serão emitidas pelo Chefe da 
Sub-Seção. de Embarque da Ajudânc ia- r.era l (Seção Admini s t ra 
tivas ) da PMAP, a pós a devida au t orização . 

§ único - As requi s i ções serão emit idas sepa radamente 
para passagens e para bagagem, segundo os mode l os adot ados 
pdo Governo 'do Terr i tório Federal do Amapá . 

Art . 69 - As sol i citaçÕes de transportes serão feitas 

em exped i ente c itando o ato que autorizou a movimentação do 
policia l -mi l itar e mencionando as pessoas com direito ao 
transporte, de acordo com os artigos 128 e 129, da Lei n9 
5.906, de 23 Jul 73 . 

§ 19 - Em situações especiais , justificados pela ur­
gência , as sol ici taç~es poderão s er feitas ve rbalmente, co~ 
firmadas no en tanto , por esc r ito , dentro de 48 (quarenta e 
oito) horas. 

29 - A autoridade so lic itante é responsál pela exati 
dão dos dados fornecidos à au toridade emissora . 

Art . 79 - Nas requisiçÕ es para passagem deverá-constar. 

1 - Exercício finan ce iro e dotação orçamentária a con­
ta à qual correrá a despesa; 

2 - Posto ou graduação , nome e identidade do milit ar , 
nome dos seus dependentes de acordo com o constante em seus 
assentamentos; nome do empregado doméstico , quando for 
o caso; 

3 - Nome da empresa transportadora; número de passagens 
i nteiras e de meias passagens requisitadas, com discrimina 
ção das respec tivas classes e acomodações ; nome das localT 
dade de origem e destino ; 

4 - Indicação do ato oficial que determinou a movimen­
tação ou autorizou o deslocamento do policial-mili t ar . 

Art. 89 - As requis içôes para bagagem deverão conter os 
dados constante do artigo anterior e mais os seguintes: 

- NÚmero de quilogramas ou metragem cúbi ca da bagagem 
a se r trans portada; 

- L1m1te , peso ou volume, a que 
c ial- militar movimentado , em função 
com d ~reito ao transporte ; 

- Valor atribuído à bagagem. 

tive r direi to o poli -
do núme r o de pessoa s 

Art. 99- As requis iç~es a tendendo às formal i dades es­
pecíficas de cada me io de transporte, serão emitidas em 
tantas v i as quantas forem necessár ias para at ender à empre 
sa transportadora e aos demais Órgãos interessados nos sis 
temas . 

Art. 1 O - Embalagem deverá obedecer às normas gerais de 
segurança compatíveis com a na tureza do meio de trans por t e 
e da própria bagagem, sem ônus para o Terr i tório Federal do 
Amapá . 

Art. 11 - Quando o transporte for rea lizado mediante pa 
gament o, o po l i cial- militar será idenizado da quantia cor~ 
respondente às despesas decorrentes dos direitos a que faz 
j us. 

19 - O mili t ar fará opção pelo recebi mento em dinhe i 
ro , no val or total das passagens a que t iver direito para 
si e seus dependentes . 

§ 29 - A critério do Governo do Território Federal do 
Amapá , o po licial-milita r pode r á r eceber , em d i nheiro, o va 
lar cor r espondente à trans l ação da res pect i va bagagem. -

§ 39 - O po l icial-mi l ita r que , at endido o intere s se da 
administ r ação, utilizar condução própria para nova sede fa 
rá ju s , pa ra indenização da despesa de transporte à perce~ 
pção da impor tância correspondente a 40%, do valor da pas­
sagem de t ranspor t e aéreo no mesmo percurso , ac resc ido de 
20% do referido valor , por dependentes . 

§ 49 - O po lic i a l - mi l itar nãc seri benef i c iado pe lo s 
direitos des te artiRD quando houver disponib i lidade de 
tr.ansro rte que não onere o r.ove r r.o do Terri tório Federal do 
.'\mapá ou for utilizado , gratuitamente , t r ansporte da Uni ão . 

Art . 12 - nuando o t ransporte não puder ser utilizado 
pe l os me ios normai s ou por traje tos ou para regi~es onde 
haja linha regular de passageiros ou de carga, ou, ainda em 
Óutras situaç~es espec iais e a cr i tér i o da autoridade r e -
qu i sitante, poderão se r feitos suprimentos de fundos pelo 
órgão pagador ao agente res ponsáve l , até o l imite estimado 
da despesa . 

§ único - A pres t ação de con tas desses suprimentos de 
fundos será fe i ta med i a nt e apresentação dos comprovantes e 
na forma es tabel ec i da pe l a l egis lação específica do Gover­
no do Território Federa l do Amap~ , ocas i ã0 em que será fei 
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to o respectivo acerto de contas. 

Art . 13 - Os 6rgios movimentadores de pessoal e as au­
toridades compe t entes para determinar deslocamento de mili 
tares , por con ta da União, deveria atende r para as disponT 
bilidades creditícias sendo os Ünicos responsáveis pe l o com 
portamento das despesas geradas com o transporte decorren:­
t e da movimentação ou deslocamento, em função dos créditos 
disponíveis . 

§ único - Os 6rgios competentes deverão ser alertados 
tempo ütil, pe l os controladores dos créditos , quando dane­
cessidade de solicitação de suplementação . 

Capítulo IV 

Do uso dos Neios de Transporte 

Art . 14 - As acomodações e as categorias a que fazem 
jus os policiais-militares e seus dependen te s são as se­
guintes : 

1 - Nos transpor tes aquaviários : 

a) Cama rote de luxo, para Cmt PM; 
b) Camarote de 1~ c lasse ou equivalente, priva t ivo pa­

ra oficial superior ; 
c) Camarote de 1~ classe ou equivalente , pa r a os de­

mais oficiais, e privativo quando acompanhados de depende~ 
tes; 

d) Camarote de 2? cl asse , em 1? classe ou equivalente; 
para aspirante, a luno de escola de formação de oficiais 
subtenentes e sargentos PM; 

c) 3~ classe , na fa lta deste , em 2~ c lasse, para os de 
mais praças e empregados domésticos. 

2 - Nos transportes aereos e rodov i ários : 

Sempre que as condições o permitem, as passagens ,serão 
fornecidas de so rte a observar quando possível o escalona­
me nto hi erárquico . 

Art. 15 - As passagens nos transportes aêreos serão con 
cedidas: 

1 - Aos oficiais e aos seus dependentes sempre que hou 
ver linha regu l ar entre as l oca liuades de origem e de des:­
t ino ou em trecho do traje to. 

2 - Aos demais po l iciais-militares e aos seus depende~ 
tes quando : 

a) Houver necessidade urgente de deslocamento do poli­
cial -mili tar movimentado ; 

b) For mais econômico para o Territôrio, a critério da 
autoridade r eq uisitante; 

c) Verificar-se insuficiincia de transporte por outros 
meios ; 

d) Houver interesse do serviço, a cri tério da autor i da 
de competente. 

§ 19 - O transpo r te de que trata o i tem 1 deste artigo 
será completado por um dos meios regulares de transporte e 
xi stentes, a livre escolha do policial-mili tar . 

Cap ítulo V 

Da bagagem 

Art. 16 - O transporte da bagagem a que tem direito o 
policial-militar obedecerá aos seguintes limi tes: 

1 - Por rodovia ou aquavia , para: 

a) Oficia l, Sub tenente e Sargento: Doze metros cúbicos 
(12m 3 ) para cada passagem i nteira até duas; se i s met r os cu 
bicos (6m3 ) para cada uma das demais passagens inteiras 
três metros cÜbicos (3m 3 ) para cada meia passagem; 

b) Aspirante, alunos de escola de formação de ofic iais 
e sargentos : seis metros cübicos (6m 3 ) para cada passagem 
inteira até duas; três metros cúbicos para cada uma das de 
mais passagem i nteiras ; um e me io (1 1/2 m' ) metro cübico p~ 
ra cada me i a passagem; 

c) Cabo e soldado: Seis metros cúbicos (6m3 ) para cada 
passagem inteira até duas; três metros cúb icos (3m') para 
cada uma das demais passagens ~nteiras; um metro e maio cu 
bico (1 112 m' ) para meia passagem. 

2 - Por via aérea somente o limi t e de peso incluído no 
custo da passagem, sendo que o restante do volume ou peso 
de bagagem , a que tem direito o policial-militar, se~ui rá 
pelos de transporte . 

único - O po licial-militar obrigando à mudança de re 

sidência na mesma sede, por i nte r esse do serviço 
dem de autoridade competente, terá direito ao 
por conta do Territôrio Federal do Amapá . 

ou por OE_ 
transporte 

Ar t. 17- Quaisquer despesas restantes da ultrapassa­
gem dos limites determinados para a bagagem nesta regula­
mentação ass im como das diferenças provenientes da utiliza 
ção pelo mi litar de um meio de transporte para sua bagagem 
diferente daquele que norma lmente seria utilizado, serão pa 
gas diretamente pelo policial-milita r ã empresa transporta 
dora. -

Ar t. 18 - Além dos limites impostos nos itens 1 e 2 do 
art igo 16 deste Decr eto , o policial-militar terá direito a 
transporte por conta do TFA , de autom6vel de sua propried~ 
de e uso ,Par t icular . 

Cap itulo VI 

Art. 19 - O Governador do Territ6rio Federal do Amapá 
ba ixará instruções complementa r es necessárias à execução do 
presente Decreto. 

Art . 20 - Este Decreto entra em vigor na data de' 
publicação. 

Ma capa-AP, em 27 de maio de 1986 , 989 da República 
439 da Criaçio do Territ6rio Federal do Amapá. 

J ORGE NOVA DA COSTA 
Goverrtador 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 188/86-PMM. 

sua 

e 

Altera dispositivos do Decreto n9 379/85-PMM , de 25 de 
outubro de 1985 , que regulamenta a Lei n9 239/85- PMM. 

O Prefeito Hunicipal de Hacapã, usando de suas atribui 
çÕes legais e, tendo em vista a necessidade de int r oduzir 
a lt eraçõe s no Regulamento da Le i n9 239/85- PMM, 

DECRETA : 

Art . 19 - Os art igos 49 e 69 do Decreto n9 379/85- PMM, 
de 25 de outubr o de 1985, passam a vigorar com a seguinte 
redação : 

"Art. 49 - Os bilhetes da meia passagem serao distri -
buidos pelo Departamento Hunicipal de Transportes Urbanos­
D:·ITU, ao beneficiário ou a seu representante legal, obser­
vado o disposto no art. 79 do Decreto n9 379/85-PMH." 

"Art . 69 - No decorrer de cada mês o es tudante so pod~ 
ra adquirir no máximo 50 (cinquenta) passagens." 

Art . 29 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicaçio, r evogando-se as disposiçÕes em contrário. 

DE- SE CI~NCIA, REGISTRE-SE 'E PUBLIQUE-SE. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO , 19 de maio de 1986. 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefeito H.unic ipal de Macapâ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N9 189 /86- PMM. 

Disciplina a utilização dos veículos automotores ofi -
c~a~s do Hunicípio de ~~capã - Prefeitura Municipal. 

_ O Prefeito Municipal de Hacapa, usando de suas atribui 
çoes . l~gai~ e tendo_em vista a necessidade de disciplinar 
a utüH~çao dos ve~culos automotores Oficiais do Município 
de ~~capa- Prefeitura Hunic ipal. 

DECRETA: 

Art . 19 - Fica proibido a utilização dos veículos of i­
ciais do Hunicípio de ~~capá - Prefeitura Hunicipal, nos 
seguintes casos : 

I - Pa~a transportes de funcionários ou particulares ã 
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casa de diversões, supermercados , estabelecimentos comer -
ciais e de ensinos; 

I I - Em excursoes ou passe i os; 

III - Aos sábados, domingos ou .feriados , sa l vo para o d~. 
sempenho de encar gos inerentes ao serv i ço pÚblico , previa­
mente autorizado pe la autoridade competente , cuja Permis -
sao de Tráfego deverá estar fixada no para-brisa do veícu­
l o; 

IV - No transpor te de fam il iares de servidores ou pessoas 
estranhas ao serviço pÚb l ico . 

Art. 29 - e proibido o uso de pl acas não oficiais em 
veículos of icia is do Município , bem como o de placas ofi­
ciais em veículos particulares. 

Art. 39- A infração ao dispo sto neste Dec reto, impor­
tará na aplicação de sanções administ rativas ao servidor 
responsável pela utilização do veículo, que vai desde a r~ 
preensão ve rbal ou escrita a té a perda do uso do veículo 
oficial. 

Art. 49 - Este Decre t o entra em vigor na data de 
publicação , revogadas as disposições em contrário. 

CU~IPRA-SE , REGISTRE- SE E PUBLIQUE- SE. 

PALÁCIO 31 DE MARÇO , 19 de maio de 1.986 . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
Prefei t o · H~ni~ipa l de Hacapá 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ~~PÁ 

SECRETARIA DE ADmNISTRAÇÃO 

COHISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
( , 

A V I S O 

sua 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação de Com 
pra s e Serviços do Governo do Território Federal do Amapá~ 
torna público e comunica aos interessados que a Toamada de 
Preços N9 039/86-CPL , fica transferida para o dia 11. 06.86 
às 9:00. 

Atenciosamente 

JOSe EDSON DOS SANTOS SARGES 
Presidente da CPL 

CONSELHO TERP.ITORIAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N9 li /86-CTE 

O PRESIDENTE DO CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO , 
USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 'LHE SÃO CONFERIDAS POR l.EI. 

RESOLVE: 

NO 

Designar os Conselheiros RAHlUNDO VILHENA DA ROCHA, RE 
DUIILSON ANSELHO NOBRE e RAU!UNDO GUEDES DE ARAÚJO para ~ 
sob a preS'idência do _primeiro e v i ce-presidência do segun­
do , integrarem a Comissão Especial de Estudos , que deverá 
ana l isar e emitir Parecer sobre Teleducação no Ensino Su -
pletivo , referente à Processo 11/86- CTE . 

Dê-se ciênc i a e cumpra-se. 

Conse lho Territórial de Educação, em Hacapá, 21 de maio 
de 1986. 

NILSON HONTORIL DE ARAÚJO 
Présidente do Conselho Terri torial 

de Educação CTE- Amapá 

CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N9 12/86-CTE 

O PRESIDENTE DO CONSELHO TERRITORIAL DE EDUCAÇÃO, 
USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERI DAS POR LEI , 

RESOLVE : 

NO 

Designar os Conselhe iros ALFREDO AUGUSTO RAHALHO DE OU 

VE I RA, RAIHUNDO GUEDES DE ARAÚJO, EDUARDO SEABRA DA COSTA 
e JOÃO BOSCO ROSA FERRERI A para , sob a presidência do pri­
meiro c vice-presidênc ia do segundo , i ntegrarem a Comissão 
Especial de Estudos, que deve rá anal isar e emitir Parecer 
sob re irregu laridade s denunciadas contra a Escola de 19 e 
29 Graus "Gove rnador Janary Gentil Nunes", referente a Pro 
cesso I 0/86- CTE. 

Dê-se ciênc i a c cumpra- se . 

, Consel ho Territorial de Educação , em Nacapá , 2?. de maio 
de 1986. 

NILSON r!ONTORIL DE ARAÚJO 
Pres idente do Conselho Territorial 

de Educação CTE- Amapá 

C.OVERNO DO TERRI TÓRIO FEDERAL 00 Ar~PÁ 

J UNTA COHERCIAL 00 TEJl.RITORIO FEDERAL 00 A~!APÁ 

r~CAPÁ - AP 

PORTARIA N9 1 1/86-JUCAP DE 12 DE ~~IO DE 1986 

O Presidente da Junta Comercial do Terri t ór i o Federal 
do Amapá , usando das atribuiçÕes que lhe são conferida s pe 
l o artigo 27 da Lei n9 4 . 726/65 r egulamentada pelo DecretÕ 
Federal n9 57.651/66 e na conformidade do item XIII do art. 
79 do Regimento Int erno da JUCAP aprovado pelo Decreto (N) 
n9 21 de 1 I . 06 . 81, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Des ignar NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE Asses 
sor Técnico da Junta Comercial do Território Federal do Ama 
pá - · JUCAP , para viaja r de rlacapã, sede de suas atividades 
até a Cidade de Brasília - DF a fim de t ra ta r de assuntos 
de int er esse da JUCAP junto ao ·DNRC no período de 13 a 
16.05.86, naquela Capital. 

Art . 29 - Revogam- se as disposições em contrá r io . 

Dê- se Ciência, Pub lique-se e Cumpra- se . 

JUNTA Cm1ERCIAL DO TERRITÚRIO FEDERAL DO A.'~PÁ em Naca 
pa 12 de ma io de 1986 . 

ABDALLAH HOUAT 
Presidente-JUCAP 

PORTARIA N9 012/86 - JUCAP DE 16 DE MAIO DE 1986 

O Presidente da Junta Comercial do Território Federal 
do Amapá , usando das atribuições que lhe são conferidas pe­
lo artigo 27 da Lei n9 4 . 726/65 regulament ada pe l o Decreto 
Fede ral n9 57.651 /66 e na conformidade do i t em XVIII do 
art. 79 do Regimento Interno da JUCAP aprovado pelo Decre­
to (N) n9 21 de 11.06.8 1, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designa r o Sr. JOS~ TRAJANO DA SILVA , Agente 
Administrativo, Classe "E", Referência 32, Responsável pe­
l a Seção de Arquivo , para viajar de Hacapá , sede de suas 
atividades , até a cidade de Fo r taleza - CE a fim de parti­
c i pa r do Estágio programado pelo HIC/DNRC, a ser realizado 
na Junta Comercial do Estado do Ceará no período de 20 a 22 
de maio corrente. 

Art . 2Q - Revogam-nc nn disposiçÕes em cont rá rio . 

Oê-se Ciência , Publique-se e Cumpra- se. 

JUNTA CO~!ERCIAL 00 TERRITMIO FEDERAL 00 N-!APÁ em Naca 
pá 16 de maio de 1986. 

ABDALLAH HOUAT 
Presidente-JUCAP 

PORTARIA N9 0 13/86 - JUCAP DE 16 DE ~~IO DE 1986 

O Presidente da Junta Comercial do Território Federal 
do Amapá, usando das atr ibuições que lhe são conferidas pe 
lo a r tigo 27 da Le i n9 4. 726/65 regulamentada pelo DecretÕ 
Federal n9 57 .651/66 e na conformidade do item XIIIdoart . 
79 do Regimento In terno da JUCAP aprovado pelo Decreto (N) 
n9 21 de 11 . 06 . 81 , 

RESOLVE : 
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Art. 19 - Designar o Sr. JOS~ CARLOS BRAZÃO FERNANDES , 
Agente de Portaria , Classe "E", referência 25, Responsável 
oela Seção de Registro do Comércio S.R .C. SÍmbolo 
iJNI-1, da Junta Comercial do Território Federal do _Amapá , 
para viajar de Nacapá, Sede de suas atividades, ate a cid~ 
de de Fortaleza - CE a fim de participar do Estágio progr~ 
mado pelo \IIC/DNRC, a ser r ealizado na Junta Comercial do 
Estado do Ceará no periodo de 20 a 22 de maio corrente. 

Art. 29- Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Dê-se Ciência, Publique-se c Cumpra-se . 

JUNTA COHERCIAL DO TERRITORIO FEDEPAL DO A.~PÁ em Naca 
pa 16 de maio de 1986. 

ABDALLAH HOUAT 
Presidente- JUCAP 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CONTRATO N9 002/86-SEPLAN 

TEI\HO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA/o! O GOVERNO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A EHPRESA ALCYR ~!EIRA E CIA 
LTDA - ARQUITETURA E URBANISNO, PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 
INSTITUCIONAL DE UMA IES - INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR, 
A SER CRIADA E INSTALADA EN ~!ACAPÁ, CAPITAL DO TERRITÓRIO 
FEDERAL DO AI'!APÁ . 

O Governo do Território Federal do Amapá, com sede na 
Rua General Rondon, s/n , na cidade de Hacapá, representado 
neste ato pelo seu Secretário de Planejamento e Coordena -
ção, Senhor ALFREDO AUGUSTO RAI'!ALHO DE OLIVEIRA, daqui por 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa AL­
CYR ~lliiRA E CIA LTDA - Arquitetura e Urbauismo, neste ato 
representada por seu Diretor ALCYR BORIS DE S(i)UZA NE IRA 
brasileiro , arquiteto e engenheiro civil, portador da Car­
teira Profissional 405- D-CREA/PA/AP., CPF n9 000 615 812 -
91 , com sede em Belém- PA, ã Rua dos Timbiras n9 1. 707/CD, 
CGC n9 04974366/0001 - 12, daqui por diante denominada sim­
plesmente CONTRATADA, pelo presente instrumento, tem entre 
s1 justo e contratado e que se segue: 

CLÁUSULA PRINEIRA - OBJETO : O presente contrato tem por 
objeto a execução dos serviços de elaboração do Plano Ins­
titucional de uma Instituição de Ensino Superior - IES, a 
ser criada e instalada em Nacapá , capital do Território Fe 
dera l do Amapá . 

CLÁUSULA SEGUNDA - FUNDAHENTO LEGAL : O presente cont r a 
to tem seu fundamento legal amparado no artigo 126, § 29 ~ 
letra "d" do Decreto-Lei n9 200/67. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: Os s ervi -
ços a serem executados são os constantes da Proposta Têcni 
ca, fo rmulada pe la CONT~\TADA em 16 de abril de 1986, a 
qual fica fazendo parte integrant e do presente contrato , 
corno se aqui est ivesse transcrita, com prevalência deste 
ajuste sobre aquela e demais elemen t os quando conflitantes 

PA~'iGRAFO PRUIEIRO: Os recursos serão executados. em 
t rês etapas distintas: 

a) 1? ETAPA - Estudos Preliminares 
b) 2? ETAI'A - Plano de Diretrizes e Bases 
c) 3? ETAPA - Plano de Desenvolvimen to Integrado 

Pi\RliGRAFO SEGUNDO - O CONTRATANTE expedi r á Ordem de Se E_ 
viços para cada et apa mencionada no parágrafo anterior. 

CLÂUSULA QUARTA - ACONPANlWIENTO E FISCALIZAÇÃO: O CON­
Tl:ATANTE nomeará uma Comissão composta de técnicos da Se -
cretaria de Plane jamento e Coordenação, da Sec retaria de E­
ducação e Cultura e do Núcleo de Educação em Nacapá, da 
U.F.P. A. , para acompanhar, fiscalizar e avaliar os servi­
ços objetos do presente Contra to, ob r igando-se a CONTRATA­
DA a permitir e faciliar os traba lhos da Comissão, bem co­
mo fornecer os element os e informaçÕes necessários . 

CL1\USULA QUINTA - DIREITOS AUTORAIS: O direito de re -
produção de todos os trabalhos elaborados e entregues sera 
Je exc lusiva responsab ilidade do CONTRATANTE, ficando ass~ 
::;urados à CONTRATADA os direito~ autorais previstos em lei . 

PARÁGRAFO ÚNICO : Toda e qualquer alteração no plano só 
poderá ser feita através da CONTRATADA ou com a sua anuên 
cia , no período de vigência do presente instrumento. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇ0ES: Além das demais fixadas 

neste cont r ato , constituem também encargos e obrigações da 
CONTRATADA: 

a) Fornecer 10 (dez) vias do Relatório de cada 
contratada , dev i damen t e encadernadas; 

Etapa· 

b) Fornecer os originais do Relatório Final do Plano G! 
ral de Desenvo lvimento , e t r inta (30) vias, devidamente en­
cadernadas . 

CLÁUSULA SÉTI~!A - PREÇO: O CONTRATANTE se obriga a pa­
gar à CONTRATADA, pela execução dos serviços deste contra­
to, o preço global de Cz$ 1. 532 . 296 , 00 (UN MILHÃO,QUINHEN­
TOS E TRINTA E DO IS MIL, DUZENTOS E NOVENTA E SEIS CRUZA -
DOS). 

CLÁUSULA OITAVA - NODALIDADE DE PAGAHENTO: Os honorá -
rios aludidos na cláusula anterior serão pagos parcelada­
mente de acordo com a entrega e aprovação das etapas, de 
confo~rnidade com o Cronograma de Desembolso da Proposta F~ 
nanceira, formulada pela CONTRATADA em 16 de abril de 1986 , 
a qual fica f azendo par te integrante do presente contrato, 
corno se aqui estivesse transcrita . 

CLÁUSULA NONA - ORIGEN DOS RECURSOS: As despesas de 
correntes do presente contrato· no valor global de Cz$ -
1.532.296 , 00 (UH HILHÃO , QUINHENTOS E TRINTA E DOIS NIL , 
DUZENTOS E NOVENTA E SEIS CRUZ/DOS), correrão à conta dos 
recursos Diretamente Arr.ecadados (Cz$ 832 .·296,00) e Diver­
sos- FPE (Cz$ 700 .000, 00) , Atividade 03094 02.006 - Coordena 
ção do Planejamento, Elemento de Despesa 4130- 07- Outros 
Se rviços e Encargos, confo.rme Notas Orçamentárias n9s 6083 
e 6082, emitidas em 04/06/1986. 

CLAUSULA DÉCIHA - :.REAJUSTAMENTO: O preço aceito e est~ 
pulado na cláusula sétima é fixo e irreajust~vel, _podendo 
entretanto ser reajustado levando- se em constderaçao o se­
guinte fator : 

Alteração do escopo do traba l ho de acordo com os i nte­
resses do CONTRATANT~ , cuja solicitação deverá ser _enca 
1ainhada por escrito a CONTRATADA . Neste caso devera serre­
formulada , pela CONTRATADA uma nova proposta ao CONTRATAN­
TE, cuja aceitação redundará em Termo Aditivo a este_cdn ­
trato , desde que não contrarie o disposto na Instruçao NoE_ 
rnativa SECIN/SEPLAN/PR N9 002, de 02 de fevereiro de 1984 . 

CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA - PRAZOS : O prazo tota l para 
execução do Plano será de cento e oitenta e quatro ( 184 ) 
dias úteis , contados parce ladamente, de acordo com o se 
guin te esquema :: 

a) J{l ETAPA- Es t udos Pre l iminares - vinte e quatro(24) 
dias úteis, contados a partir de expedição da Ordem de Ser­
viço desta Etapa ; 

b) 2{1 ETAPA - Plano de Diretrizes e Bases - sessenta e 
oito (68) dias Úteis, contados a partir da data da expedi­
çao da Ordem de Serviço para esta Epata ;· 

c) 3? ETAPA - Pl ano de Desenvolvimento Integrado - no­
venta e doi s (92) dias ·Úteis, contados a part ir da data da 
expedição da Ordem de Serviço desta Etapa. 

PARÁGRAFO ÚNICO : Serão descontados dos prazos de que 
trata esta cláusula, os períodos em que houve r opçÕes técn~ 
cas, ou aqueles em que a CONTRATADA es t e ja aguardando pro­
nunciamento dos Órgãos efou funcionários do CONTMTANTE. 

CLÁUSULA DÉCU!A SEGUNDA - MULTAS: A CONTRATADA · :eS tará 
suje i ta de rnul tas va r iáveis, obedecendo o seguinte esquema : 

a) Nulta de um décimo por cento (0, 1%) ao dia, atê o 
trigésimo (3091 dia de at r aso em cada Etapa , incidindo ex­
clusivamente sobre o va lor da refer i da Etapa em que se ve­
rificar o atraso, salvo motivo de força maior; 

b) Nulta de três décimos por cento (0,3%) ao j ia , do 
trigésimo pr ime iro (3 19 ) dia até o sexagésimo (609). dia de 
at raso, incidindo sobre o va l or da Etapa em que verificar 
o atraso, salvo motivo de força maior; 

c) A partir do sexagisimo primeiro (6 19 ) dia de atras~ 
será cobrada uma multa diária de meio pm:- cento (0,5%) , f::_ 
cando ao CONTRATANTE o dire i to de, se quiser rescindir o 
presente contrato, independentemente do pagamento das par­
cela~ rela t ivas aos atrasos e das posteriores e estas. 

CLÁUSULA DÉCH!A TERCEIRA - PRORROGAÇOES : O prazo para 
conclusão dos trabalhos só poderã ser prorrogado, mediante 
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requerimento escrito da CONTRATADA e dentro do prazo con -
tratual, nos seguintes casos: 

a ) Quando houver pa ra lização ou restr tçoes dos t raba -
lhos, por determinação esc rita do CONTRATANTE ; 

b) Quando houver fa lta de elementos técnicos cujo fo r­
nec i mento seja de r esponsabilidade do CONTRATANTE ; 

c) Effi caso de comprovada for ça maior. 

CLÁUSULA DeCIMA QUARTA - PROIBIÇÕES DE TRANSFER~NCIA 
DE ONus·: Não · poderá a CONTRATA:UA cede r ou transferir, par­
cial ou tota lmente as obrigações constantes no presen t e 
contra to , sem consentimento expresso , do CONTRATANTE, não 
podendo também qualquer dos direitos dele decorrentes , se­
ja a que tí tulo for, sem consentimento , por escrito, do CON 
TRATANTE. -

CLÁUSULA D~CIMA QUINTA ·· DESLOCAMENTO: As despesas de 
deslocamento ( passagens e hospedagem ) dos técnicos da CON 
TRATADA serão de r esponsabi lidade da mesma. 

CLÁUSULA DeCIMA SEXTA - RESCISÃO: O CONTRATANTE poderá 
rescindir o presente contrato independentemente de qua lquer 
interpelação óu procedimento judicial ou extrajudicia l: 

a) No caso de fraude cometida pe la CONTRATADA; 

b) Pela incapac idade técnica , financeira ou má fê da 
CONTRATADA; 

c ) Se a CONTRATADA fa lir, entrar e~ concordata ou dis­
solver; 

d) Se a CONTRATADA deixar de iniciar os serv i ços den -
tro do prazo estabe l ecido ou se inter rompê-la por mais de 
10 (dez) dias consecut ivos 

e) Pelo inadimplemento de qualque r cláusula contra 
tual. 

PARÁGRAFO ÜNICO: Na hipótese de resctsao ami gáve l des­
te contrato , te rá a CONTRATADA direi to de receber o preço 
dos serviços rea lizado s até a data em que for determinada 
a suspensão dos trabalhos, deduzidas as multas porventura 
existentes, e nos demais casos, os direi tos as segurados por 
lei. 

CLÁUSULA DeCIMA seTIMA - FORO: Fica e leito como domicí 
lia lega l a cidade de Macapá , Capita l do Terri tór io Fede ~ 
ral do Amapá , em cujo Foro serão decididas as questões de­
correntes do presente contrato . 

E, por estarem assim jus tos e contratados, fimam 
sente instrumento de cont rato , em cinco (OS) vias de 
teor e forma , Fara um só efeito , na pr esença de duas 
testemunhas abaixo ass inadas. 

Macapá (AP), de j unho de 1986 . 

A;LFREDO A. RAMALHO DE OLIVEIRA 
CONTRATA;NTE 

A;LCYR MEIRA & CIA. LTDA 
CONTRATADA 

José' Ramalho de Oliveira 
TESTEHUNHAS : Va l ér i a C. Br ito Tavares 

o pre 
igual 

(02) 

NI - GOVERNO DO TERRI TÓRIO FEDERAL DO !INAPÁ 

SECRETARI A DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLiCOS 

COH!SSÃO PERHANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITA;L DE TO}IADA DE PREÇOS NC? 16/86 - CPLOS 

E D I T A L 

A V I S O 

A Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Governo do 
Território Federal do Amapá , através da Comissão Permanen­
te de LicitaçÕes de Obras e Serviços, designada pelo Decre 
to n9 0605 de 18.04. 86 , torna público para conhec1.mcntos 
de quantos possam se inter essar que fará realizar Tomada de 
Preços para execução dos serviços de cons trução do prédio 
do Aquartelamento da Polícia ~lilitar, na localidade de Por 
to Grande , de ~çordo com os projetos, espec ificaçÕes , nor~ 
mas de serv i ços .e instruções que embora não t ranscri t as fa 

zem par t e deste Edital . 

A licitação rea lizar-se-à às 09 :00 horas do dia 13 de 
Junho de 1986, na sa l a de r euniões da Sec retaria de Oh ras 
c Serviços PÚblicos, s i to AV. FAB n9 1.276, nesta cidade , 
no l ocal , di a c hora onde s erão receb i do s os documentos de 
habilitaçio e de preços dos li c i tant~s . 

O Edita l e os esclarecimentos complementares serão for 
necidos aos i nteressados nas horas normais de expediente ~ 
no endereço acima menc ionado . 

Hacapá , 30 de Ha i o de 1986 . 

Eng9 . RICARDO OTERO Al'IOEDO SENIOR 
Presidente CPLOS 

'H - C:O-;ERNO 00 TERRITOP.I O FEOERAL flO A'IAPA 

SECRETARIA flE OBRAS E SERVI ÇOS PÚBLICOS 

CO~IISSÃO PER'IANENTE flE LICITAÇÃO l'lE OBRAS E SEI<VH~OS 

EDITAL DE TO~IAOA flE PREÇOS NC? 17/86 - CPLOS 

E fl I T A L 

A V I S O 

A Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Governo do 
Terr i tório Federal do Amapá , através da Com i ssão Permanen­
t e de Licitação de Obras e Serviços, des i gnado pel o Decre­
to n9 0605 de 18. 04 . 1986 , torna público para conhec imento 
de quantos possam se interessa r que farj realizar Tomada 
de Preços para execução dos serviços de ampliação e adapta 
çÕes no prédio destinado ao Centro de Estudos Supletivos 
"Emí l io Hédi ci", de acordo com os projetos , especi ficações, 
normas de serviços e i nstruçÕes que embor a não transcri tas 
fazem parte deste Ed i tal . 

A licitação realizar- se- à às 09:00 horas do dia 12 de 
Junho de 1986 , na sala de r euniões da Secretaria de Ob ras 
e Serv i ços Públicos , sito Av. FAB n9 1. 276 , nesta cidade , 
no local, dia e hora onde serão recebi dos os documentos de 
habi l itação e de preços dos l i citantes . 

O Edital e os esclarecimentos complementares serão for 
necidos aos interessados nas horas normais de expediente ~ 
no endereço acima mencionado . 

'laca pá , 29 de 'la i o de 1986 . 

Eng9 . RICAROO OTERO A'10f.l)0 SEN IOR 
Presidente CPLOS 

m - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERA;L DO 1\l'lAPÁ 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

COm SSÃO PERJ'IANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITAL DE TOHADA DE PREÇOS N9 18/86 - CPLOS 

E D I T A L 

A V I S O 

A Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Governo do 
Território Federal do Amapá , a través da Comis são Permanen­
te de Licitação de Obras e Servi ços , des i gnado pelo Decre­
to n9 0605 de 18.04.1986, torna público para conhecimento 
de quantos possam se interessar que fa rá real izar Tomada 
de Preços pa ra execução dos serviços de Ampliação da Esco­
la de 19 Grau Nário Qu i rino , de acordo com os pro j e tos, es 
pecificaçÕes , normas de serviços e instruçÕes que emborã 
não transcri tas fazem oarte deste Edital . 

A licitação realizar-se-à às 09:00 ho ras do dia 10 de 
Junho de 1986, na sa la de reuniões da Secretaria de Obras 
e Servi ços PÚblicos , s i to Av . FAR n9 1. 276 , nes ta cidade , 
no loca l, dia e hora onde serão recebidos os documentos de 
habi litação e de preços dos licitantes . 

O Edi tal e os esc larecimentos compl ementa res serão for 
necidos aos interessados na s horas normais de expediente ~ 
no endereço acima mencionado . 

Macapã , 20 de Haia de 1986. 

Eng9 . RICARDO OTERO A.'IOEDO SENIOR 
Presidente CPLOS 
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~11 - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO Al-IAPÁ 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

COHISSÃO PERNANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITAl. DE TO'IADA DE PREÇOS N9 19/86 - CPLOS 

f. D T T A L 

A V I S O 

A S('cretar ia de Obras e Serviços Públicos do \.overno do 
Te rritório Federal do Amapã , através da Comissão Permanen­
te de Licitaçio de Obras e Serviços, designado pelo Decre­
to n9 0605 de 18.04 .1 986, torna pÚblico para conhecimentos 
de quantos possam se interessar que farã realizar Tomada 
de Preços para execução dos Serviços de ampliação e refor­
ma da Escola de 19 Grau Annimal Barcellos, de acordo com 
os projetos , especificações, no rmas de serviços e instru­
çÕes que embora nio transcritas fazem parte deste Edital. 

A licitação realizar-se- à às 09 : 00 horas do dia 11 de 
Junho de 1986, na Sala de reuniÕes da Secretaria de Obras 
e Serviços Púb licos, sito Av . FAB n9 1. 276 , nesta cidade, 
no local, dia c hora onde serão recebidos os documentos de 
habilitação c de preços dos licitantes . 

O Edital c os esclarecimentos complementares serão for 
nccidos aos interessados nas horas normais de expediinte ~ 
no endereço acima mencionado. 

Macapã, 28 de Maio de 1986. 

Eng9 . RICARDO OTERO Al-IOEDO SENIOR 
Pr es idente CPLOS 

N1 - GOVERNO DO TERlllT0RIO FEDEPAI. !"lO A'1APÁ 

SE\.llETATliA DE OllRAS E SERVICOS PÜ!li.1COS 

CONISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITAL DE TO'IADA DE PREÇOS N9 20/86- CPLOS 

E D I T A L 

A V I S O 

A Secretaria de Obras e Serviços PÚblicos do Governo do 
Território Federal do Amapã, através da Comissão Permanen­
te de Lic~tação de Obras e Serviços, designado pelo Decre­
to n9 0605 de 18 .04.86, torna público para conhecimentosdc 
quantos possam se interessa r que farã realizar Tomada de 
Preços para execução dos servi ços de cons trução de uma Re­
sidincia Rodoviãria, na localidade de sete voltas, no K~-
733, da BR- 156, município de Oiapoque, de acordo com os 
projetos, especificaçÕes , norma s de serviços c instruçÕes 
que embora não tra nscritas fazem parte deste Edita l . 

A Licitação reali zar- se-i is 09 : 00 horas do dia 16 de 
Junho de 1986, na s3la de reuniões da Secretaria de Obras 
c Serviços P~blicos, sito Av . FAB N9 1. 276, nesta cidade , 
no local dia c hora onde serão recebidos os documentos de 
habilitação e de preços dos I icitantes . 

O Edital e os esclar ecimen tos complementares serão for 
necidos aos interessados nas horas normais de expediente : 
no endereço acima mencionado . 

Ma capj , 29 de ~aio de 1986. 

Eng9 . RICARDO OTERO A.'IOEDO SENIOR 
Presidente CPLOS 

CART0Rl0 JUCii 

PROCLAHA S DE CASMIENTO 

O Oficial do Reg istro Civil desta Comarca de Hacapâ , Te r . 
i'cd. do Amapã, RepLÍbl ica Federativa do Brasil, faz s.1ber 
que pretendem se casar: JOSÉ RIBMIAR NOJOSA com OLGA FRAN­
CJNETE SILVA PINHEIRO . 

Ele ~ fi lho de Manoel Vieira de Nojosa e de Josefa Ga­
ma de Nojosa . 

Ela é filha de Raimundo de Souza Pinhei ro e de Concei­
ção Silva Pinheiro . 

Quem souber de qualquer impedimento l egal que os iniba 
de casar , um com o outro acuse-os na forma ca lei. 

Macapá , 04 de junho de 1986. 
DlRCE SENA DE AU!EIDA 
Tabeliã Substituta 

CARTÓRIO JUCÁ 

PROCLA!-IAS DE CASAl-tENTO 

O Oficia l do Regis tro Civil desta Comarca de ~lacapâ, Ter . 
Fed . do Amapâ , RepÚblica Federativa do Brasil , faz saber 
que pretendem se casar: EDNILSON DE MEDEIROS DANTAS com RO­
SANGELA }!ARIA DA COSTA MONTEIRO . 

Ele é f ilho de Alfeu Adelino Dantas e de Severina 
:-ledeiros Dantas . 

de 

Ela é f ilha de Antonio Barbosa Monteiro e de Oscar i na 
da Costa Monteiro. 

Quem souber de qua lquer imped iment o legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei . 

Macapâ , 02 de junho de 1986 . 

DIRCE SENA DE AU!EIDA 
Tabeliã Substituta 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

Território Federal do Amapâ 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO- }IACAPÁ 

EDITAL COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS PARA INTUIAÇÃO DE 
VALDOHIRO DA SILVA ROCHA. 

O Doutor DORIVAL BARBOZA, HN. Juiz de Direito da 1 ~ 
Circunscrição Judiciâria do Territóri o Federal do Amapâ 
:·1acapâ , na forma da Lei, etc . 

Faz saber a todos que o presente Edital v1rem ou dele 
tomar em conhecimento que, por este Ju izo e Cartório, sito 
i Av . Amazonas, n9 26 , t em andamento uma ação de EXECUÇÃO , 
Processo Cível n9 13.224/82, movida pe l o BANCO DO BRASIL 
S/A contra VALDOHIRO DA SILVA ROCHA , e cons t ando dos autos 
que o réu encontra- se em luga r incerto e não sabido , man -
da expedir o presente Edital , através do qual f i ca intima­
do o réu do despacho deste Juízo , exarado is f l s . 103 do 
pr ocesso acima mencionado, a seguir transcrito : "Sobre o 
pedido do exequente, de declaração de ineficácia de transa 
~ão do imóveis penhorado , ouça-se o executado em c i nco. 
dias . Intime-se. Macapâ, 17 de fevereiro de 1.986, DORIVAL 
BARBOZA. Ju iz de Dire ito. O presente Edi tal serã afixado 
no lugar de costume e pub licado na forma da lei . Dado e 
passado nesta cidade de }~capá , Capita l do Território Fed~ 
ral do Amapâ , aos vinte e doi s dias do mês de maio do ano 
de mil novecentos e oitenta e se i s . Eu, Oníria Nery Perei­
ra, Auxil iar Judiciâria, datilografei . Eu, Diretor de Se -
crearia da Vara Cível subscrevo e assino por de~erminação 
do ~~ . Juiz de Direito . 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara Cível 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

J UNTA DE CONCILIAÇÃO E J ULGA!-IENTO DE ~IACAPÁ 

EDITAL DE CITAÇÃO 

PRAZO DE OS (CINCO) DIAS 

Pelo presente edital fica CI'fADO o Sr. JUSCELINO BARBO 
SA DA COSTA, atualmente em lu~ar incerto e não sabido, exe 
cutado nos autos do Processo n9 41 1/86-JCJ-HCP, em que DEL 
BANO R r.URJ.3.0 DE OLIVEIRA é exequente, de que deve rã pa p,ar 
no prazo de 48 (quarenta c oito) horas , ou garant ir a exe­
cuçio sob pena de penhora , o quantia de Cz$ 5. 353 , 07 (CI~­
C0 HIL, TREZENTOS E CINOUENTA E TR!ôS CRUZADOS E SETE CENTA 
VOS), correspondente ao pri ncipal e a custas . 

Caso não_paguc nem garanta a execução no prazo supra , 
penhorar- se-ao tantos bens quantos fo r em encontrados e bas 
t em para o i ntegral pagamento da dívida . 

Dado e passado na Secretaria da J unta de Conci l i ação e 
Julgamento de Nacopá , aos vinte e nove dias do mês de maio 
do ano de mil novecentos e oitenta e seis . Eu (Harlene Car 
valho Pedrosa) Assistente Chefe da Seção de Execução, datT 
logr?fet . E eu (Jaime Hei tor Silva dos Anjos) Diretor de 
Secretaria, subscrevi. 

FILONENA NARIA JORGE CHAVES 
Juíza do Trabalho , Auxiliar da Presidincia 

J CJ -~la c a pj 
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PODER JUDI CIÁRIO 

J USTIÇA DO TRABALHO DA 8~ REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E J UJ.GAJo!ENTO DE ~!ACAPÁ 

EDITAl. DE CITAÇÃO 

PRAZO DE 05 (CI NCO) DIAS 

Pel o presente EDITAL f i ca CITADO Sr. ET.!AS DUARTF. nA 
COSTA, atualmente em lugar ince r to c nio sabido, executado 
nos autos dos Processos N9s 255, 256/86- JCJ . MCP ., em q~c 
ARAGUARI NO COSTA SANTOS e DENILSON COSTA DOS SANTOS, sao 
exequent es , de que deve rá pagar no prazo de 48 (quarenta e 
oito) hora s , ou garantir a execução sob pena de penhora , 
a quantia de Cz$-13. 987, 99 (TREZE MIL , NOVECENTOS E OITEN­
TA E SETE CRUZADOS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS), co r respon ­
dentes a principa l e cus t as . 

Caso nio pague nem garanta a execução no pra7.0 supra , 
penhorar- se-io tantos bens quantos fo r em encontrados e bas 
tem para o integral pagamen t o da dívida. 

Dado e passado na Secretar ia da Jun[a de Conc i l iação e 
Julgamento de Macapá, aos vinte dias do m~s de maio do ano 
de mil novecentos e oi tenta e seis . Eu (Raimundo Santana 
Perd i gão) , Encarregado do Se to r de Cálculos da Sccão de Exe 
cuçào, datilograf e i . E eu, (Jaime Heitor Si lva dos Anjos)-;­
Diretor de Secretari a , subscrev í. 

FILOMENA NARIA JORGE C11AVES 
Juíza do Trabalho , Auxiliar da P resid~ncia da JCJ-MCP 

JUSTIÇA DOS TF.P.RITÓRIOS 

TERRITORI O FEDERAL DO A'!APA 

1 ~ CIRCUNSCRIÇ.h.O - MACAPA 

EDITAL, COH PRAZO DE TRINTA (30) nlAS , PARA 
S~!AP - SOCI EDADE DF. ASSISTf:NCIA HP.DICA no A'!AP;\ 

C[TACÃO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA , ~ll-1. J UIZ DE DIRElTO DA PRI­
MEI RA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~!ACAPÁ, CAPITAL DO TERR[ 
TÓRIO FEDERAL DO ~!APÁ, NA FORl'!A DA I.El, ETC ... 

Faz saber aos que o present e Ed i ta l v i rem ou de l c conhcc i -
mento t i ve r em, que po r es te Ju í zo e Cartôrio , sito à Av. Amazo 
nas, n9 26 , t em andamento uma ação de Exec ução F i sca 1, Processo 
Cível n9 1. 272 , em que é exequente INSTITUTO DE ADmNISTRA 
ÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTf::NCIA SOCIAL , na pcs 
soa de seu r epr esentante l egal, e constando dos autos que 
o (a) réu (ré) , encont ra-se em lugar incerto e não sabido , 
expediu-se o presente Edita l, com o prazo de TRINTA (30 ) 
dias . Deferida a citação por Ed i ta l, pe lo despacho do dia 
13 de maio de 1'186 , fica , pelo presente CITADO (A) Si\~!Al'­
SOCIEDADE DE ASSI STr.NCIA HIÕDI CA no MIAPA , na pessoa de seu 
representante l egal , para que no prazo de (05) dias , de­
pois de findo o prazo acima f i xado, pagar a quantia de Cz~ 
15, 11 (Quinze Cruzados e Onze Centavos) , acr~ scida das de­
mai s cominaç~es lega i s , ou nomear bens a penhora, sob pena 
de se r esta efetuada na forma da Le i, cujo prazo começilrá a 
correr a part i r da publicação des te. F., para que chcp.ue ao 
conhec imento dos interessados , mande i expedi r o presente 
Edital que será af i xado no lugar de cos tume e publicado na 
forma da lei. O que cumpra na forma da Lei. Dado e passado 
nesta cidade de Macapá, aos vinte dias do mês de maio do 
ano de mil .novecentos e oitenta e se i s . Eu, Rosemary Oli -
veira, auxiliar Jud i ciário , da t ilografei . Eu, Dire t or de Se 
cretaria da Vara CÍvel, subscrevo c assino por determina= 
ção do Heritíssimo Juiz de Di re i to desta Comarca , atravé.s 
da Por t aria n9 005/83. 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Vara Cíve l 

J USTIÇA DOS TERRITÓRI OS 

TERRI TÓRIO FEDERAL DO A}IAPÁ 

1 ~ CI RCUNSCRI ÇÃO - ~!ACAPÁ 

EDITAL , COM PRAZO DE TRI NTA (30) DIAS, PARA 
ANTONIO NOGUEIRA DE OLIVERI A 

CITAÇÃO 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA, ~~1. J UIZ DE DIREITO DA PRI­
MEIRA CIRCUNSCRI ÇÃO JUDI CIÁRIA DE MACAPÁ, CAPITAL DO TERRI 
TÓRIO FEDERAL DO A!'!APÁ, NA FO~!A DA LEI , ETC... -

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele co­
nhecimento tiverem, que por es t e Juízo e Cartór io , s ito à 
Av. Amazona s , ni?' 26 , tem andamento uma ação de Execução Fi s 

cal , Processo Cível n9 1.376 , em que é exequentc FAZENDA 
NACIONAL, na pessoa de seu r epresentante lega l, e constan­
do dos aut os que o (a) réu (r é) , encont ra-se em luga r in­
certo c não sabido, exped iu- se o presente F.di tal, com o pra 
zo de tr i nt a (30) dias. Defe rida a c i tação por Edital, pe= 
lo despacho do dia 20 de maio de 1986, fi ca , pelo presente 
CITADO (A) ANTONIO NOGUEIRA DE OLI VEIRA, para que no prazo 
de cinco (OS) dias, depois de f indo o prazo acima fi xado , 
pagar a quant i a de Cz$ 3.956,99 (T r~s Mi I Novecentos e Cin 
qucn t a e Seis Cruzados c Noventa e Nove Centavos), acrescÍ 
da das dema is cominaçbes legais, ou nomea r bens a penhora-;­
sob pena de se r esta efetuada na forma da Lei, cujo prazo 
comeca rá a co rre r a partir da publicação des te. E, para que 
chegue ao conhecimento dos interessados , mandei expedir o 
presente Edi t a l que serj afixado no l uga r de costu~e e pu­
blicado na forma da l e i . O que cumpra na forma da Lei . Da ­
do e passado nesta cidade de Ha capá , aos v int e c undias do 
mês de ma io do ano de mil novecentos c oit enta e seis. Eu, 
Rosemary Ol ivcria, auxilia r Judiciária , datil ografe i. Eu, 
Diretor de Secretaria da Vara Ctvel , subscrevo c assino por 
det e rminação do l·lcritís simo Juiz de Dire i to deste Comarca , 
através da Portaria n9 005/83. 

LUCIVALnO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Secretaria da Va ra Ctvcl 

JUSTIÇA DOS TERRITORIOS 

Territôrio Federa l do Amapá 

1~ CIRCUNSCRIÇÃO-HACAPÁ 

EDITAL , cmt PRAZO DE (30) DIAS, PARA CITAÇÃO DE DA}1IÃO 
PEREIRA DA SILVA, NA FORMA ABAIXO: 

O DOUTOR DORIVi\L BARBOZA, MM . JUIZ DE DI REITO DA PRI -
:!EIRA Ci RCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~!ACAPÁ , CAPITAL DO TERRI 
TÓRIO FEDERAL DO ~lA PÁ I NA FORl'!A DA LEI I ETC. . . -

Faz saber aos que o presente Edital vi r em ou dele conhe 
c iment o t iver em, que poc este Juízo e Cartôr i o, s i to à Ave-: 
nida Amazonas , n9 26 , tem andamento uma ação de EXECUÇÃO 
riSCAL, Processo CÍvel n9 1. 349 , em que é (são) Requeren t e 
(s) INSTITUTO DE ADHINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA PREVIDE:NCIA E 
ASSIST~NCii\ SOCIAL - lAPAS, e Requerido (s) DMIIÃO PEREIRA 
Di\ SILVA, e constando dos autos que o (a ) réu (ré) se en -
contra em l ugar incer t o e não sabi do , expediu-se o presen­
te Edita l , com o prazo de t r i nta (30) dias . Deferida a c i ­
tação por ed i ta l , pe l o despacho de fl s . 11 fica, pelo pre­
sente CITADO (A) o (a) Senhor (Senhora) D~IIÃO PEREIRA DA 
SILVA, para que no prazo de TRINTA (30) dias, depois de fin 
do o acima fixa do, apresentar , querendo , a contestação ca= 
bÍvc l que t i ve r e acompanhar os demais t ermos do processo 
até o f ina l do mesmo. O present e Edital se rá afixado no l u­
gar de costume e pub l icado na forma da Lei. Dado e passado 
nesta cidade de Macapá, Capital do Territôrio , aos quator 
ze dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitentã 
e seis. Eu , Oniria Nery Pere i ra , Auxiliar Judiciá r io, dati 
lografei. Eu, Diretor de Secretaria da Vara Cíve l , subscre 
vo e assino por determinação do Meritíssimo Juiz de Direi= 
t o . 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Di retor de Secretaria da Vara Cível 

COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO A}JAPÁ-CEA 

CGC(~W) 05.965. 546/0001 - 09 

ASSEHBLI!IA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Em cumprimento ao art . 129 , da Lei n9 6 .404, f i cam con 
vocados os Senhores Acioni sta da Companh i a de Eletricidade 
do Amapá-CEA, a comparece rem a reunião de Assembléia Geral 
Extraordinária, a ser realizada no dia 18 de junho de 1986, 
às 10:00 horas , na Sede Social, à Av. Padre Júlio Maria 
Lombaerd, n9 1. 900, nesta c idade de Macapá , a fim de deli­
bera rem sobre a seguinte Ordem do dia: 

ASSEHBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

a) Eleição de Hembros efe tivos e s uplentes do Consel ho 
Fi scal; 

b) O que ocorrer. 

Macapá, 04 de maio de 1986. 

NILDE CECILIANO SANTIAGO 
Presidente 


	

